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PROJETO DE DECRETO-LEGISLATIVO Nº 17/2020
 

Susta o Decreto nº 7.133 de 11 de dezembro de 2020, nos termos do art. 144 e inciso IX do art. 20, ambos da Constituição Estadual e art. 49, inciso V da Constituição da República, conforme especifica e dá outras providências. 

FELIPE SANCHES, Presidente da Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, no uso das atribuições de seu cargo, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica sustado o Decreto nº 7.133 de 11 de dezembro de 2020, em razão do Chefe do Poder Executivo ter exorbitado o poder de regulamentar a Lei Complementar nº 54, de 30 de setembro de 2009 e Lei Complementar Municipal N°. 63 de dezembro de 2009. 
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto Legislativo correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua aplicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Plenário “Dr. Tancredo Neves”, 20 de dezembro de 2020. 

ISAC SORRILLO
Vereador



EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS
Com fundamentos nos termos do art. 144 e inciso IX do art. 20, ambos da Constituição Estadual e art. 49, inciso V da Constituição da República, conforme especifica e dá outras providências, apresento Projeto de Decreto Legislativo para suspender o decreto que reajustou o IPTU de 2021 do município de Santa Bárbara d´Oeste – SP. 
A inteligência do artigo 15 do Código Tributário Municipal, lei 54 de 2009 determina que o reajuste anual do IPTU deverá ser feito com base no INPC, em primeiro de janeiro de cada ano, com base no exercício anterior, conforme transcrição abaixo:
Art. 15.    Os valores constantes da Planta Genérica de Valores serão atualizados monetariamente, por decreto do Executivo, em 1° de janeiro de cada exercício, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no exercício anterior.
O Decreto 7.133 de 11 de dezembro de 2020, que majorou o IPTU baseou-se nos meses compreendidos entre dezembro de 2019 a novembro de 2020, equivocando-se, pois o artigo 15 do Código Tributário Municipal determina que deve ser no exercício anterior, compreendido entre 01 de janeiro a 31 de dezembro.
É imperioso mencionar que, o ano fiscal é com base no ano civil, de acordo com a Lei 869 de 16 de outubro de 1949:
Art. 1º O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, extinto o período adicional de que trata o Decreto nº 12, de 28 de dezembro de 1934.
Neste diapasão, foi desrespeitado o princípio da legalidade, com infração ao artigo 15 da lei complementar 54/2009.
Além disso, Brasil depara-se com Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, a cobrança de impostos é inegavelmente uma preocupação dos brasileiros. O que poucos sabem é que, ao contrário do que o senso comum imagina, o Brasil não está entre os países do mundo que mais cobra tributos e sim entre os que mais taxam a população pobre do país: Aqui, quem tem menos paga mais.
Peço APOIO dos senhores vereadores, na aprovação deste Decreto Legislativo. Convido o poder executivo em debater de forma DEMOCRÁTICA outra forma de aumentar as receitas do município, sem atingir os mais pobres diretamente. 

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, 20 de dezembro de 2020.

ISAC SORRILLO
Vereador












Joi Fornasari (PV)
Vereador

Tikinho TK (PSD)
Vereador

Kátia Ferrari do SOS Animais (PV)
Vereadora

Esther Moraes (PL)
Vereadora

Kifu (PL)
Vereador

Nilson Araújo Radialista (PSD)
Vereador

Jesus Vendedor (Avante)
Vereador

Bachin Júnior (MDB)
Vereador

Celso Ávila (PV)
Vereador

Joel do Gás (PV)
Vereador

Uruguaio (MDB)
Vereador

Carlão Motorista (Republicanos)
Vereador
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Arnaldo Alves (PSD)
Vereador

Careca do Esporte (Patriota)
Vereador

Reinaldo Casemiro (Pode)
Vereador

Eliel Miranda (PSD)
Vereador

Felipe Corá (Patriota)
Vereador

Carlos Fontes (PSL)
Vereador
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